
 

 

 
OPEA SECURITIZADORA S.A. 
CNPJ nº 02.773.542/0001-22 

 
SUMÁRIO DAS DELIBERAÇÕES DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES 

DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 
DA 1ª SÉRIE DA 2ª EMISSÃO (IF 22E1056953) 

DA OPEA SECURITIZADORA S.A.  
REALIZADA EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO EM  

18 DE MAIO DE 2026 
 
1. DATA, HORA E LOCAL: no dia 18 de maio de 2026 às 15:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Opea 
Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Emissora”), por meio 
de videoconferência, na plataforma Microsoft Teams, cujo endereço eletrônico de acesso 
foi disponibilizado aos Titulares dos CRI oportunamente. 
 
2. CONVOCAÇÃO: Edital de convocação disponibilizado pela Emissora na página 
que contém as informações do patrimônio separado na rede mundial de computadores 
(www.opea.com.br) em 27 de abril de 2026. 

 
3. PRESENÇA: presentes os representantes (i) da Emissora; (ii) da Pentágono S.a 
Dtvm, inscrita no CNPJ sob o nº 17.343.682/0001-38, na qualidade de agente fiduciário dos 
CRI (“Agente Fiduciário”); (iii) do(s) Titular(es) dos CRI representando 51,45% (cinquenta e 
um inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento) dos CRI em circulação, sendo 0,03% 
via instrução de voto a distância; e (iv) da Devdora, tudo conforme assinaturas constantes 
ao final desta ata. 
 
4. MESA: Presidente: Jessica Diniz Custódio; Secretário(a): Victor Araújo Graça. 

 
5. DELIBERAÇÕES: colocadas em discussão as matérias objeto da Ordem do Dia, 
restou decidido por: 
 
(i) O(s) Titular(es) dos CRI, representando 51,45% (cinquenta e um inteiros e quarenta 
e cinco centésimos por cento) dos CRI em circulação, sendo 0,03% (três centésimos por 
cento) via instrução de voto a distância. Considerando 100% dos Titulares dos CRI 
presentes, com manifestação de voto contrário de 0,06%, sem abstenção ao presente 
item, aprovou(aram) com 99,94% dos Titulares presentes a não declaração de Vencimento 
Antecipado Não Automático das Notas Comerciais, nos termos do item “i” da Cláusula 
5.2.1. do Termo de Emissão das Notas Comerciais  e, consequentemente, a não 
declaração do Resgate Antecipado dos CRI, nos termos da Cláusula 7.3.1, item (i), subitem 
(a) do Termo de Securitização, em razão do não atendimento ao envio da declaração de 
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IRPJ da nova fiadora, Gaps Holding Participações Ltda., inscrita no CNPJ sob o n.º 
57.423.712/0001-30 (“Fiadora”), conforme deliberação aprovada na Ata de Assembleia 
Especial de Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da Série Única da 2ª 
Emissão, realizada em 12 de junho de 2025 (“AEI 12.06.2025”), para fins de validação da 
cobertura dos CRI, uma vez que não há lucro tributável nesta sociedade, impossibilitando 
a emissão deste documento (“Waiver – IRPJ Gaps Holding”); 
 
(ii) O(s) Titular(es) dos CRI, representando 51,45% (cinquenta e um inteiros e quarenta 
e cinco centésimos por cento) dos CRI em circulação, sendo 0,03% (três centésimos por 
cento) via instrução de voto a distância. Considerando 100% dos Titulares dos CRI 
presentes, com manifestação de voto contrário de 9,41%, 32,38% de abstenção ao 
presente item, aprovou(aram) com 90,59% dos Titulares presentes, a não declaração de 
Vencimento Antecipado Não Automático das Notas Comerciais, nos termos dos subitens 
“a” e “b” do item “x” da Cláusula 5.2.1. do Termo de Emissão das Notas Comerciais e, 
consequentemente, do Resgate Antecipado dos CRI, nos termos da Cláusula 7.3.1, item 
(i), subitem (a),  tendo em vista o descumprimento, pela Devedora da manutenção dos 
índices financeiros de Dívida Líquida sobre EBITDA na visão consolidada e de Capital 
Circulante Líquido, específica e limitada ao exercício social findo em 31 de dezembro de 
2025, em virtude dos efeitos contábeis decorrentes da Reestruturação Societária 
recentemente realizada pela Devedora; e 
 
Os titulares dos CRI presentes representando 3,24% dos CRI em Circulação consignam 
em assembleia que a aprovação do referido item ficou condicionada ao pagamento de 
waiver fee equivalente 0,5% do Saldo Devedor dos CRI. 
 
(iii) O(s) Titular(es) dos CRI, representando 51,45% (cinquenta e um inteiros e quarenta 
e cinco centésimos por cento) dos CRI em circulação, sendo 0,03% (três centésimos por 
cento) via instrução de voto a distância. Considerando 100% dos Titulares dos CRI 
presentes, com manifestação de voto contrário de 0,06%, sem abstenção ao presente 
item, aprovou(aram) com 99,94% dos Titulares presentes a dispensa do envio da 
declaração de IRPJ da Fiadora, uma vez que não há lucro tributável nesta sociedade, 
impossibilitando a emissão deste documento e, consequentemente a inclusão de fator de 
risco nesse sentido nos Documentos da Operação, conforme necessário, sendo certo que, 
conforme aprovada a dispensa do envio, a redação do fator de risco contará com a 
seguinte redação: 
 
“A aferição da suficiência e da exequibilidade da Nova Fiadora está sujeita a limitações 
materiais, visto que esta, por não apresentar lucro tributável, impede a geração e 
disponibilização de documentação fiscal relativa ao Imposto de Renda da Pessoa Jurídica 
(IRPJ) apta a subsidiar a verificação independente de seu patrimônio líquido e de sua 
capacidade econômico-financeira por meio de métricas fiscais usualmente adotadas pelo 
mercado. Em decorrência dessa limitação, não foi possível a Securitizadora e o Agente 
Fiduciário da Emissão validar, por meio de fontes fiscais oficiais, a suficiência do 



 

 

patrimônio líquido da Nova Fiadora para fins de cobertura das Obrigações Garantidas. 
Adicionalmente, não há garantia de que, em cenário de estresse ou inadimplemento, a 
Nova Fiadora terá capacidade para a satisfação integral e tempestiva das obrigações 
assumidas no âmbito dos CRI, ficando a Securitizadora e o Agente Fiduciário isentos de 
qualquer responsabilidade quanto à suficiência, liquidez, exequibilidade ou valor efetivo 
da referida garantia prestada, tampouco quanto à capacidade econômico-financeira da 
Nova Fiadora, não obstante tenha sido constatada a suficiente e exequibilidade dos 
demais ativos e garantias prestados no âmbito da Operação. O Agente Fiduciário dos CRI 
entende como fator de risco, para fins de verificação da suficiência da garantia prestada 
pela Nova Fiadora, nos termos da Resolução CVM nº 17, especialmente no art. 11, inciso 
X.” 
 
(iv) O O(s) Titular(es) dos CRI, representando 51,45% (cinquenta e um inteiros e 
quarenta e cinco centésimos por cento) dos CRI em circulação, sendo 0,03% (três 
centésimos por cento) via instrução de voto a distância. Considerando 100% dos Titulares 
dos CRI presentes, sem manifestação de voto contrário, sem abstenção ao presente item, 
aprovou(aram) a concessão do prazo adicional de 30 (trinta) dias corridos contados da 
data de realização da assembleia, para a substituição dos imóveis em que recai a garantia 
de alienação fiduciária, de modo que os imóveis atualmente cedidos em garantia desta 
Emissão através das matrículas n.º 19.246 e n.º 25.842, devidamente registradas perante 
o Cartório Registro de Imóveis de Balsas/MA, serão substituídos pelos imóveis de 
titularidade da Garantidora (Matrículas n.º 1.319, n.º 1.321, n.º 1.322 e n.º 1.553, 
devidamente registradas perante o Cartório de Registro de Imóveis de Caseara/TO), nos 
termos do relatório de auditoria  disponibilizado no Anexo II da presente assembleia;  
 
(v) O(s) Titular(es) dos CRI, representando 51,45% (cinquenta e um inteiros e quarenta 
e cinco centésimos por cento) dos CRI em circulação, sendo 0,03% (três centésimos por 
cento) via instrução de voto a distância. Considerando 100% dos Titulares dos CRI 
presentes, sem manifestação de voto contrário, sem abstenção ao presente item, 
aprovou(aram) a alteração do subitem “b” do item “i” da Cláusula 7.1 do Termo de Emissão 
das Notas Comerciais, para que o prazo atualmente estabelecido de 90 (noventa) dias 
após o encerramento de cada exercício social para apresentação, pela Devedora, de cópia 
de suas demonstrações financeiras completas relativas ao respectivo exercício social 
encerrado, preparadas de acordo com os princípios contábeis determinados pela 
legislação e regulamentação em vigor e acompanhadas do relatório da administração e do 
relatório dos auditores independentes, passe a ser de 120 (cento e vinte) dias, mantidas as 
demais condições previstas na referida cláusula, incluindo a regra alternativa de envio em 
até 5 (cinco) Dias Úteis após a divulgação, o que ocorrer primeiro, sendo que tal alteração 
passará a produzir efeitos já em relação às demonstrações financeiras concernentes ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2025. Considerando os impactos decorrentes 
da Reestruturação Societária e a consequente alteração na estrutura da sociedade, a 
Devedora informa que é imperativo garantir que as demonstrações financeiras a serem 
apresentadas reflitam com precisão as movimentações e efeitos dessa reestruturação, 



 

 

sendo assim, tal prazo adicional se faz necessário para assegurar a conformidade e 
confiabilidade das auditorias, proporcionando à Devedora tempo adequado para a 
organização, revisão e auditoria interna das informações de acordo com os novos 
parâmetros estruturais, a fim de preservar a transparência e a integridade dos relatórios 
financeiros exigidos; e 
 
(vi) O(s) Titular(es) dos CRI, representando 51,45% (cinquenta e um inteiros e quarenta 
e cinco centésimos por cento) dos CRI em circulação, sendo 0,03% (três centésimos por 
cento) via instrução de voto a distância. Considerando 100% dos Titulares dos CRI 
presentes, com manifestação de voto contrário de 0,06%, sem abstenção ao presente 
item, aprovou(aram) com 99,94% dos Titulares presentes a alteração da Cláusula 7.3.4., 
13.3 e 17.1 do Termo de Securitização, para permitir a convocação de assembleia e 
publicação de comunicados ao mercado, bem como de atos e fatos relevantes, somente 
1 (uma) vez e por meio de divulgação na página que contém as informações do patrimônio 
separado na rede mundial de computadores, nos termos do artigo 26 da Resolução CVM 
60. 
 
Em razão das deliberações tomadas pelo(s) Titular(es) dos CRI na presente assembleia, 
ficam, Emissora e Agente Fiduciário, autorizados a realizarem todos os atos e celebrarem 
todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações desta 
assembleia. 
 
 
6. ENCERRAMENTO:  Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e 
lavrada a presente ata em forma sumária, que depois de lida e aprovada, foi assinada 
digitalmente pelo Presidente, pelo Secretário, e por todos os presentes. 
 

São Paulo, 18 de maio de 2026 
 

OPEA SECURITIZADORA S.A. 
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